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Sumário Executivo

O QUE A SAUD AUDITOU?
A Secretaria de Auditoria realizou Auditoria
na prestação de serviços continuados em
postos de limpeza, conservação,
higienização e de garçom/garçonete, com o
objetivo de verificar a legalidade e
legitimidade dos atos e fatos
administrativos e avaliar os resultados
alcançados, quanto aos aspectos eficiência,
eficácia e economicidade da gestão, em
especial, no que concerne às atividades de
pagamentos e de fiscalização contratuais.
Definiu-se por escopo o Contrato TRT6 nº
018/2022, firmado em 17.06.2022 e os
pagamentos realizados no exercício de
2024.

PORQUE A ESCOLHA DO
TEMA?
Decorre da materialidade alta e criticidade.
O volume de recursos fiscalizados foi de
cerca de R$1.547.547,67 referente ao
período de janeiro a junho de 2024.
Tem-se, ainda, a essencialidade do serviço,
cuja execução afeta toda a instituição,
contribuindo para a melhoria do clima
organizacional, impactando na saúde física
e psicológica, e, ainda, na produtividade.

O QUE A SAUD ENCONTROU?
A extemporaneidade observada na
análise dos pedidos de repactuação de
preços necessita de um aprimoramento
dos controles adotados por parte das
unidades envolvidas. As inconsistências
identificadas são passíveis de correção e
não representam prejuízo ao Erário.

QUAL A PROPOSTA DE
ENCAMINHAMENTO?
Dentre os encaminhamentos propostos
pela equipe de auditoria, destaca-se:
“fortalecer os controles para cumprimento
do prazo máximo estabelecido no
contrato para apreciação dos pedidos de
repactuação”. As unidades acolheram os
encaminhamentos, em sua integralidade,
e apresentaram cronograma com as
ações corretivas.

QUAIS OS PRÓXIMOS
PASSOS?
As recomendações e sugestões de
melhoria, caso acolhidas pela Presidência,
serão monitoradas pela Secretaria de
Auditoria oportunamente.
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1. Introdução

Trata-se de Relatório Final de Auditoria conforme art. 51 da Resolução n. 309/2020 do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que consolida os resultados dos exames da auditoria na
prestação de serviços continuados em postos de limpeza, conservação, higienização e de
garçom/garçonete, com fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários à
execução dos serviços nas unidades do TRT6, realizada em atendimento ao item 6.2 do
Plano Anual de Auditoria 2024, aprovado pela Presidência deste Tribunal, por meio do Proad
TRT6 n. 22.812/2023.

1.1 Objetivo

A auditoria teve como objetivo verificar a legalidade e legitimidade dos atos e fatos
administrativos e avaliar os resultados alcançados, quanto aos aspectos da eficiência,
eficácia e economicidade da gestão de contratações de serviços, em especial, no que
concerne às atividades de pagamentos e de fiscalização contratuais.

1.1.1 Limitações da auditoria

● A equipe de auditoria obteve acesso irrestrito a documentos e informações, inexistindo,
ainda, eventos imitadores que pudessem diminuir a confiabilidade do resultado da
auditoria, durante o trabalho;

● A gestora do contrato manifestou, na ocasião da apresentação dos resultados
preliminares, que a auditoria não aconteceu em época oportuna, em razão da sua
designação como gestora do contrato em 22/2/2024 (Portaria TRT6-SA Nº 35/2024).

1.2 Visão geral do objeto

A prestação de serviços continuados em postos de limpeza, conservação, higienização e de
garçom/garçonete, com fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários à
execução dos serviços nas unidades do TRT6 encontra-se formalizado por meio do Contrato
TRT6 nº 18/2022, firmado em 17/06/2022.

A relevância do tema se verifica pela essencialidade do serviço, sua execução afeta toda a
instituição, contribui para melhoria do clima organizacional; impacta na saúde física e
psicológica, proporciona bem estar e aumento de produtividade, também, possui
materialidade alta.

Além da materialidade e relevância do tema demonstradas acima, este contrato de
prestação de serviços apresenta diversos riscos, a exemplo da inadimplência das obrigações
trabalhistas da empresa contratada. Com a Súmula 331, o Tribunal Superior do Trabalho -
TST determinou a responsabilidade subsidiária dos entes públicos, atraindo inúmeros
processos judiciais do gênero.
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Quanto aos aspectos orçamentários e financeiros, os valores mensais contratados para a
prestação de Serviços de limpeza, conservação, higienização e garçom pelo TRT6 (Contrato
TRT6 nº 018/2022), passaram de R$ 349.449,54 (trezentos e quarenta e nove mil
quatrocentos e quarenta e nove reais e cinquenta e quatro centavos), para R$
375.680,63 (trezentos e setenta e cinco mil, seiscentos e oitenta reais e sessenta e
três centavos), a partir de 27/06/2023, devido a reequilíbrio econômico-financeiro,
repactuações e alterações contratuais:

Processo descrição data
(a partir de)

valor mensal

16.681/2021 (licitação);
11.928/2022 (acompanhamento)

Valor inicial contratado
(Contrato TRT6 nº

018/2022)

17/06/2022 R$ 349.449,54

19.215/2022 Terceiro Termo Aditivo
(exercício 2022)

27/06/2022
14/07/2022
17/12/2022

R$ 376.529,59
R$ 373.642,68
R$ 377.524,72

15.335/2023 Quarto Termo Aditivo
(exercício 2023)

01/01/2023
01/05/2023
13/05/2023
27/06/2023

R$ 397.514,02
R$ 397.607,47
R$ 379.160,32
R$ 375.680,63

De acordo com o Art. 197 do Regulamento Geral do TRT6, a Divisão de Serviços Gerais é
unidade de apoio administrativo que tem como objetivo principal realizar a gestão e a
fiscalização das contratações relativas a serviços gerais, assim entendidos aqueles cujo escopo
não guarde relação direta com o objetivo de outra unidade administrativa, a exemplo dos
serviços de limpeza e conservação, objeto dessa auditoria e, no Art. 176, a
Coordenadoria de Licitações e Contratos é unidade de apoio administrativo que tem como
objetivo principal processar a aquisição de bens e a contratação de serviços demandados pelo
Tribunal, seja por meio de contratação direta ou mediante procedimento licitatório. Ambas,
subordinadas à Secretaria Administrativa e envolvidas neste contrato.

Sendo assim, evidencia-se a importância de um trabalho nesse tema com vistas a otimizar os
gastos com despesas dessa natureza no TRT6, aperfeiçoar os parâmetros de produtividade,
racionalizar a gestão contratual, mudar o paradigma de contratação baseada em pessoas para
o foco em resultados e melhorar a qualidade do serviço prestado, propiciando, dessa forma, a
boa e regular gestão dos recursos em benefício da sociedade.

1.3 Escopo

Segundo o Manual de Auditoria do CNJ 2023, o escopo do trabalho é determinado pelos
procedimentos de auditoria e pelos objetivos específicos da auditoria, que são as questões
formuladas pela equipe de auditoria a serem respondidas na realização do trabalho e que
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devem estar vinculadas ao objetivo geral.

Foi definida a seguinte população ou universo para o trabalho de avaliação: contratos de
serviços de apoio administrativo, conta contábil 332.310.200, a partir de R$1.000.000,00
(como referência a despesa do exercício 2023), critério de materialidade, e que estivessem
vigentes no exercício de 2024, conforme demonstrado no quadro a seguir:

Contratos Valor Contratado
exercício 2023

Informações adicionais

Proad nº 11.928/2022 (acompanhamento) -
Prestação de serviços continuados de limpeza,
conservação, higienização e garçom, com dedicação
exclusiva de mão de obra e de fornecimento de todos
os materiais e equipamentos necessários, a serem
executados nas instalações das unidades do TRT6 -
Contratada: WFS CONSTRUÇÕES EIRELI

R$3.702.003,89 Trata-se de um processo
crítico para o TRT6, além
da alta materialidade, não
houve auditoria específica
neste tipo de contrato.

Proad nº 4133/2019 - Serviços manutenção predial,
com fornecimento de materiais, peças e mão de obra
para as edificações que compõem o Polo 1 do TRT6 -
Contratada: ENERGIZA ENGENHARIA LTDA-ME

R$2.805.669,99
Trata-se de um processo que
foi auditado em 2020 e
monitorado em 2021 (RAA -
SAUD - SMAAAG - 06/2021)

Proad nº 11.888/2022 - Prestação de serviços
continuados em postos de vigia, nas unidades do TRT6
- Contratada: CLAREAR COM. E SERVIÇO DE MÃO
DE OBRA EIRELI.

R$3.320.052,96 Trata-se de um processo que
foi objeto de auditoria
financeira do exercício 2022.
Processo crítico (segurança).

Proad nº 24.249/2023 - Aquisição de solução para
roteamento principal e proteção de perímetro de rede
lógica do tipo Next Generation Firewall (ata de registro
de preços 01/2023, pregão n.º 9665/2023 do TRT12)-
Contratada: NTSEC - SOLUÇÕES EM
TELEINFORMÁTICA LTDA.

R$2.588.083,33 Trata-se de um processo que,
apesar da materialidade, não
existem riscos relevantes
neste tipo de contrato.

A equipe de auditoria considerou relevante avaliar o contrato de limpeza, conservação,
higienização e garçom, com dedicação exclusiva de mão de obra e de fornecimento de todos
os materiais e equipamentos necessários, a serem executados nas instalações das unidades
do TRT6. Decidiu-se utilizar a amostragem não probabilística do tipo por julgamento, quando a
seleção dos elementos é fundamentada no juízo, na capacidade e na experiência da equipe de
auditoria, que julga quais elementos são mais apropriados para o estudo ou exame em
questão.

Cabe destacar que a amostragem não probabilística não obedece a regras estatísticas de
seleção dos elementos, portanto, suas conclusões serão válidas somente para a amostra
observada, não sendo possível estendê-las de forma direta ao restante dos elementos da
população não observados.
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Dessa forma, a presente auditoria versou sobre o Contrato TRT6 nº 018/2022, firmado em
17.06.2022, no que concerne às atualizações de valor, a gestão e fiscalização contratual e os
pagamentos realizados no exercício de 2024.

Com base no tipo de amostragem adotado, por se tratar de amostragem não probabilística,
não houve definição de nível de confiança e margem de erro para seleção da amostra.
Os objetivos e o escopo do presente trabalho foram definidos tomando por base as atividades
relevantes do contrato em comento, seus objetivos e a análise de riscos.

1.3.1 Não Escopo

Não foi objeto de análise as gestões anteriores do contrato.

1.4 Questões de auditoria

Com a finalidade de identificar os objetivos, riscos e controles da atividade objeto de
avaliação, foram estudadas as etapas do processo de contratação: “planejamento” e
“gestão e fiscalização do contrato”. A etapa de “seleção do fornecedor” não foi
considerada, por não ter apresentado riscos relevantes em trabalhos anteriores.

A matriz de riscos e controles encontra-se no item 6.1 do papel de trabalho Entendimento do
objeto.

Desse modo, considerando a capacidade operacional para realização dos trabalhos e o
julgamento profissional, dos 14 riscos avaliados, foram priorizados (item 6.2 - Priorização dos
Riscos, do papel de trabalho Entendimento do objeto) os seguintes riscos residuais (R11,
R12, R13):

Especificidades - Risco R11

Atividade relevante: Atualização do valor do contrato

Objetivo: Atualização do valor do contrato (reajuste, repactuação e revisão) realizada em conformidade com as
cláusulas definidas no instrumento, legislação e jurisprudência dos Tribunais.

Risco R11: Ausência de procedimento operacional padrão (POP) com requisitos legais necessários para cada um
dos institutos de recomposição do equilíbrio econômico financeiro do contrato (reajuste, revisão e
repactuação);Ausência de demonstração analítica da alteração dos custos, através de planilha de custos e
formação de preços; falta de controle de prazo dos eventos que ensejam atualização de valores (data-base da
categoria, anualidade da apresentação da proposta, etc.), levando à repactuação, reajuste e revisão indevidos
com consequente prejuízo à organização.

Especificidades - Risco R12

Atividade relevante: Fiscalização contratual
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Objetivo: Aferir o cumprimento dos resultados previstos para os serviços contratados; avaliar a regularidade
das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual para a
formalização dos procedimentos relativos à repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento,
eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das
cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.

Risco R12: Pessoas em quantidade insuficiente; falta de capacitação dos servidores, falta de manual e modelos
de fiscalização de contratos; inexistência de critérios definidos na fase de planejamento da contratação para
realização dos aceites provisórios e definitivos; ausência de institucionalização de procedimentos internos para
acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados baseado em riscos ou de efetividade dos procedimentos
adotados, quando existentes; levando à fiscalização deficiente do contrato, com consequente não detecção de
descumprimento do contrato pela contratada; responsabilização solidária da Administração pelos encargos
previdenciários e subsidiária pelos encargos trabalhistas; impossibilidade de responsabilizar a contratada.

Especificidades - Risco R13

Atividade relevante: Pagamentos contratuais

Objetivo: Verificação da regularidade fiscal da contratada e demais formalidades antes da realização de cada
pagamento.

Risco R13: Falta de normatização; instrução irregular do processo de pagamento; falta de capacitação dos
servidores, levando à pagamentos irregulares, com consequente impossibilidade de a administração rescindir
o contrato por descumprimento de cláusula contratual (manutenção das condições de regularidade) e dificuldade
de a fazenda se ressarcir de valores devidos.

Dessa forma, cada questão encontra-se vinculada a um risco específico, conforme o abaixo
discriminado:

● 1ª questão - Risco 11;
● 2ª questão - Risco 12;
● 3ª questão - Risco 13

Após a avaliação de riscos, o objetivo específico desta auditoria restou evidenciado nas
seguintes questões de auditoria:

1ª Questão de Auditoria: As alterações de valor (repactuação, reajuste de preços e
revisão) do Contrato TRT6 nº 018/2022 guardam conformidade com as condições e limites
nele estabelecidos e na legislação aplicável?

2ª Questão de Auditoria: A execução do Contrato TRT6 nº 018/2022 no exercício 2024
foi efetivamente acompanhada e fiscalizada, em conformidade com as condições e limites nele
estabelecidos e na legislação aplicável?

3ª Questão de Auditoria: O pagamento dos valores decorrentes da execução do Contrato
TRT6 nº 018/2022 está sendo realizado de acordo com as condições e limites nele
estabelecidos e na legislação aplicável?
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1.5 Técnicas adotadas

As técnicas de auditoria adotadas consistiram no exame documental, verificação eletrônica de
dados (página do TRT6 e Sistema Processo Administrativo Eletrônico-Proad), indagações
escritas e verbais e recálculo.

O processo de auditoria foi norteado de acordo com os princípios éticos previstos nas
Resoluções do Conselho Nacional de Justiça n. 308 e 309/2020, no Código de Ética do TRT6,
no Estatuto e Código de Ética aplicado às Unidades de Auditoria Interna da Justiça do
Trabalho aprovado pela Resolução do CSJT n. 282, de 26 de fevereiro de 2021, bem como em
normas e boas práticas que regem a atividade de auditoria. As conclusões das atividades
desenvolvidas foram fundamentadas com base em evidências consideradas apropriadas e
suficientes pela equipe de auditoria.

1.6 Execução

A execução dos trabalhos ocorreu dentro do prazo previsto no programa de auditoria
materializada na reunião de apresentação dos achados preliminares conforme ata (doc. 21).

Preliminarmente, encaminhou-se a Ouvidoria a Requisição de Documentos e Informações-RDI
SAUD SAC 8/2024 (f. 5, doc 4) a fim de saber se havia registros de denúncias e reclamações,
ocorridos no período de janeiro/2023 a março/2024, na área de serviços continuados em
postos de limpeza, conservação, higienização e de garçom/garçonete, que pudessem
subsidiar os trabalhos de auditoria nas Contratações de Serviços. Solicitação respondida (f.7,
doc 6) mediante pesquisa no sistema Proad-OUV de que não ocorreu tais eventos.

Encaminhou-se à Secretaria Administrativa a Requisição de Documentos e Informações-RDI
9/2024/SAC/SAUD (f. 9, doc 8) para a aplicação de Questionário de Avaliação de Controles
Internos – QACI, composto por um conjunto de questões objetivas para avaliação preliminar
dos controles (desenho e implementação) da atividade de contratação de serviços de limpeza
e conservação. Cada pergunta com 5 opções de respostas, às quais foi atribuída pontuação
variável, de 0 a 4, dessa forma com as respostas ( doc. 12, 13, 16 e 17) e calculamos os
riscos residuais. Como complemento, no decorrer da execução, solicitações adicionais foram
feitas por meio de mensagem eletrônica (e-mail).

Em 19/6/2024, ocorreu a reunião de apresentação do Mapa de Resultados com Achados
Preliminares (RDIM SAUD SAC 23/2024, Doc.22). Tendo em vista os feriados locais e o
afastamento do titular da CLC por motivo de férias, na ocasião, ficou acordado o dia
22/07/2024 para eventual manifestação pelas unidades auditadas acerca do Mapa e o dia
30/07/2024 para encaminhamento do Plano de Ação, impactando no cronograma de
conclusão do relatório final.

Por fim, registre-se que o volume de recursos fiscalizados foi de cerca de R$1.547.547,67
referente ao período de janeiro a junho de 2024.
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2 Achados de Auditoria

Apresenta-se, a seguir, a consolidação dos achados de auditoria, os esclarecimentos prestados
pelas unidades em resposta à manifestação do Quadro de Resultados com Achados
Preliminares (doc 22), e, ainda, o pronunciamento dos gestores por ocasião da reunião final
de comunicação dos resultados (doc 37).

Dessa forma, em atenção ao § 1º, II, do artigo 54 da Resolução CNJ nº 309/2020: “ Quando
a unidade auditada não concordar com o achado preliminar, o titular da unidade deverá
apresentar elementos que permitam nova compatibilização entre a situação encontrada e os
critérios estabelecidos pela unidade de auditoria”, considerou-se, em parte, os argumentos e
justificativas dadas pela DSG, doc.24, o que ensejou na reformulação do achado 3.

No tocante à movimentação de materiais, as evidências obtidas não foram consideradas
suficientes e apropriadas pela equipe de auditoria para a emissão de opinião acerca da
adequação da fiscalização e demais controles, devendo ser objeto de auditoria futura.

DESCRIÇÃO DO ACHADO UNIDADES RESPONSÁVEIS PELO
PRONUNCIAMENTO

A.1 Extemporaneidade na formalização dos aditivos contratuais que
ensejaram a atualização de valores (repactuação, reajuste e revisão)

Coordenadoria de Licitações e Contratos

A.2 Ausência de designação formal de fiscal administrativo e fiscais setoriais. Divisão de Serviços Gerais

A.3 Acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados em desacordo
com o Contrato.

Divisão de Serviços Gerais

A4. Não utilização dos modelos de artefatos e listas de verificação
disponíveis na Intranet.

Coordenadoria de Licitações e Contratos e

Divisão de Serviços Gerais

A1. Extemporaneidade na formalização dos aditivos contratuais que ensejaram a
atualização de valores (repactuação, reajuste e revisão)

Situação encontrada:
● Constatou-se que a formalização dos termos aditivos contratuais para atualização dos valores do contrato

(repactuação, reajuste e revisão) ocorreu em prazo superior ao previsto no contrato, consoante
detalhamento abaixo (contidas no anexo ao quadro de resultados);

● Ausência de controle de prazo dos eventos que ensejaram a atualização dos valores do contrato
(repactuação, reajuste de preços e revisão);

● As repactuações não foram formalizadas por apostilamento.

➔ Primeiro pedido de repactuação/exercício 2022 (Proad nº 19.215/2022; 3º TA)

Em 15/07/2022, a contratada WFS CONSTRUÇÕES EIRELI apresentou o primeiro pedido de repactuação
(doc.2), referente à incidência dos efeitos da Convenção Coletiva de Trabalho a partir de janeiro/2022 (CCT nº
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PE000089/2022). No entanto, a assinatura do aditivo (terceiro termo aditivo) ocorreu em 06/10/2023 (doc.
116), totalizando 448 dias, excedendo em 388 dias o limite de 60 dias disposto no normativo (§ 3º do
artigo 57 da Instrução Normativa 5/2017).

Após o pedido de repactuação pela contratada (em 15/07/2022), o processo foi autuado em 06/10/2022 (doc.1)
e encaminhado à SOF para emissão de pré-empenho em 16/12/2022 (doc. 12), totalizando somente nessa fase
um prazo de 154 dias.

Consta despacho à SA, para apreciação do pedido e posterior encaminhamento à DG e AJA, explicitando as
alterações a serem promovidas pelo aditivo (doc. 41), relativo à 1ª repactuação (2022) e alteração pela
supressão da VT de Ribeirão.

Em 05/05/2023 foi autorizada pela Presidência (doc. 61) a lavratura de termo aditivo (nomeado de 1º Termo
aditivo), conforme sugestão da DG (doc.60). Não houve a lavratura do aditivo.

Foi anexada uma nova minuta de aditivo (nomeada de 3º Termo aditivo) (docs. 83 e 86), incluindo outras
alterações (data de supressão da VT de Ribeirão e inserção de reajuste dos materiais).

Novo despacho à SA (doc. 92), para apreciação do pedido e posterior encaminhamento à DG e AJA, explicitando
as alterações a serem promovidas pelo 3º Termo Aditivo. Juntamente com o primeiro pedido de repactuação
houve atendimento de outros institutos (alteração em decorrência da desativação da 2ª VT de Ribeirão e
primeiro reajuste dos materiais);

➔ Desativação da 2ª VT de Ribeirão (Proad nº 19.215/2022; 3º TA) - efeitos financeiros a partir de
14/07/2022:

Os serviços foram executados pela WFS CONSTRUÇÕES EIRELI na 2ª VT de Ribeirão até 13/07/2022 (doc. 68),
no entanto a alteração contratual (com a redução de 01 posto de trabalho) foi promovida em 06/10/2023
(após 450 dias do evento), mediante terceiro termo aditivo, juntamente com outros institutos (primeira
repactuação e primeiro reajuste dos insumos).

Em 29/06/2022, a unidade gestora (CEMA), informou à SA a necessidade de alteração do contrato pela
desativação da 2ª VT de Ribeirão, através da comunicação interna nº 034/2022-CEMA (doc. 3), reprisando em
06/09/2022, através da comunicação interna nº 041/2022-CEMA (doc. 5). Houve a remessa pela SA à CLC
para providências em 06/09/2022 (doc. 5);

➔ 1ª prorrogação contratual, a partir de 17/06/2023 (Proad nº 6058/2023; 1º TA):

O Contrato TRT6 nº 018/2022 foi firmado em 17/06/2022. O primeiro termo aditivo, relativo a prorrogação da
vigência do contrato (por mais 12 meses, a partir de 17/06/2023) foi tempestivamente assinado em
08/06/2023 (doc. 51), porém sem a conclusão da primeira repactuação (pleiteada em 15/07/2022).

Ou seja, sem resguardar o direito da contratada a repactuação. Para evitar a preclusão do direito, fez-se
o 2º TA (assinado em 19/09/2023; doc. 39 do Proad nº 13.979/2023), considerando que a empresa havia
pedido que seu direito fosse assegurado (doc. 8 do Proad 6058/2023).

Evidência(s):
Proad nº 19.215/2022 (Terceiro Termo Aditivo):

➔ autuação processual (doc.1)
➔ Pedido de repactuação (doc. 2);
➔ comunicação interna nº 034/2022-CEMA (doc. 3);
➔ comunicação interna nº 041/2022-CEMA (doc. 5);
➔ solicitação de pré-empenho (doc. 12);
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➔ despacho da DG para autorizar (medida excepcional) a emissão de empenho e recomendação às unidades
sobre o prazo (doc. 16);

➔ notificação das unidades envolvidas (docs. 17 a 19);
➔ autorização excepcional para reforços aos empenhos (doc. 20);
➔ despacho da CLC para autorização (1ª repactuação e alteração) (doc. 41);
➔ Pronunciamento preliminar da DG; parecer da AJA (docs. 49 e 50);
➔ sugestão da DG e autorização da Presidência (docs. 60 e 61);
➔ esclarecimento da CEMA data final dos serviços na 2ª VT de Ribeirão (doc. 68);
➔ minutas 3º Termo Aditivo (docs. 83 e 86);
➔ despacho da CLC para autorização (1ª repactuação, alteração e 1º reajuste de materiais) (doc. 92);
➔ Pronunciamento preliminar da DG; parecer da AJA (doc. 98 e 101);
➔ sugestão da DG e autorização da Presidência (docs. 103 e 104);
➔ Terceiro termo aditivo (doc. 116)
Proad nº 6058/2023 (1ª prorrogação - 1º TA):

➔ manifestação da unidade gestora (doc. 7);
➔ manifestação da contratada (doc. 8 e 19);
➔ Pronunciamento preliminar da DG; parecer da AJA (doc. 32 e 33);
➔ sugestão da DG e autorização da Presidência (doc. 34 e 35);
➔ primeiro termo aditivo (doc. 51)

Proad nº 13.979/2023 (2º TA):

➔ Pronunciamento preliminar da DG;
➔ parecer da AJA (doc. 33 e 34);
➔ sugestão da DG e autorização da Presidência (doc. 37 e 38);
➔ segundo termo aditivo (doc. 39)

Critério(s):
● Instrução Normativa MP/SEGES nº 5/2017 (capítulo V - Da Gestão do Contrato)
● Lei 8.666/1993 art. 65, inciso II, alínea ‘d’; inciso I, alínea ‘a’ c/c §1º
● Contrato TRT6 nº 018/2022 e aditivos: Da Repactuação, do reajuste dos Preços dos Insumos e Materiais.

Causa(s) Provável(is):
● Ausência de previsão no Normativo interno referente à definição de prazos para cada unidade envolvida;
● Não adoção de modelos disponibilizados na intranet: Listas de verificação;
● Ausência de procedimento operacional padrão (POP) para cada um dos institutos de recomposição do

equilíbrio econômico financeiro do contrato, cujo fluxo do processo encontra-se mapeado:repactuação;
acréscimo supressão; reajuste

Efeito(s):
● Potencial Risco de imagem para o TRT6;
● Potencial risco de repactuação, reajuste e revisão indevidos com consequente prejuízo à organização

(e pagamento por serviço não prestado).

Proposta de Encaminhamento:
1. Fortalecer os controles para cumprimento do prazo máximo estabelecido no contrato para apreciação dos
pedidos de repactuação (prazo: 60 dias);
2. Envidar esforços para contribuir que as alterações contratuais sejam contemporâneas aos eventos
ensejadores (prazo: 60 dias);
3. Registrar nos autos eventuais impedimentos para adoção das providências para lavratura de termos aditivos

Secretaria de Auditoria - auditoria@trt6.jus.br - 32253229

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://novaintranet.trt6.jus.br/institucional/listas-de-verificacao
https://novaintranet.trt6.jus.br/fluxos/cge/fluxos/processo-aquisicao-bens/index.html#diagram/8a7592c5-2731-4ae5-ae19-92d954eb766c
https://novaintranet.trt6.jus.br/fluxos/cge/fluxos/processo-aquisicao-bens/index.html#diagram/7aa95912-929e-450e-b7a9-7be805a57e25
https://novaintranet.trt6.jus.br/fluxos/cge/fluxos/processo-aquisicao-bens/index.html#diagram/fced4cb6-f871-4c84-99ec-427a805d2768


Secretaria de Auditoria

já aprovados pela Presidência (prazo: imediato);
4.Formalizar sempre que possível as repactuações por apostilamento (prazo: imediato)

Esclarecimento dos responsáveis (Considerações da CLC sobre o achado preliminar A1):

Antes de adentrar, especificamente, neste achado A.1., reputo relevante fazer
referência à manifestação da Divisão de Contratos (DCON) desta CLC à
Requisição de Documentos e Informações (RDI SAUD SMAAAG 07/2024),
documentada no bojo do Proad nº 3.108/2021 (Doc. 22), em resposta à
“Solicitação de Providência” contida no Proad nº 6.949/2024.

No que tange à ausência de cumprimento do prazo do § 3º, do art. 57, da IN nº 05/2017
– MPDG, as justificativas apontadas naquele Proad podem ser reproduzidas na íntegra no
presente processo, dado que as situações fáticas são as mesmas:
• Escassez e rotatividade de servidores;
• Longa e importante curva de aprendizado para o desenvolvimento das repactuações; e
• Ausência de linearidade na contagem dos prazos, uma vez que, na grande maioria das
vezes, o pedido de repactuação não vem instruído com a documentação completa para o
início do trâmite, situação que depende exclusivamente da empresa requerente.

Pois bem, dito isso, passo e relatar aos fatos que influenciaram a contagem dos prazos
apontados pela SAUD, ressaltando a necessidade de se ter a clareza de que a repactuação
é um procedimento complexo tanto no que se refere ao nível de dificuldade, quanto à
quantidade de atores responsáveis e respectivos prazos de atuação.

Pois bem, neste contexto, de pronto, alguns fatos merecem destaque em relação às
afirmações contidas no ANEXO ao Quadro de Resultados (SITUAÇÕES
ENCONTRADAS):

1- “Após o pedido de repactuação pela contratada (em 15/07/2022), o processo foi
autuado em 06/10/2022 (doc. 01)...”.
a. Logo no topo da f. 03 do Proad nº 19.215/2022, é possível observar que o pedido de
repactuação foi, de fato, formalizado pela contratada em 15/07/2022, mas a CLC só teve
notícia, após o encaminhamento do e-mail, em 30/09/2022, 77 dias depois.

2- “Em 05/05/2023 foi autorizada pela Presidência (doc. 61) a lavratura de termo aditivo
(nomeado de 1º Termo aditivo), conforme sugestão da DG (doc.60). Não houve a
lavratura do aditivo”.
a. Um processo finalizar a tramitação de autorização e não ser celebrado se trata de uma
situação excepcional, mas, para a análise do caso vertente é importante para exemplificar
a importância da participação de todos os envolvidos na instrução do procedimento.
b. Naquela situação, foi a verificação tardia de equívoco em relação a informações
importantes para a elaboração do termo aditivo, que fez com que todo o procedimento
fosse reiniciado.
c. Importante ressaltar que, durante o processo de elaboração da minuta de todo termo
aditivo, a DCON, unidade responsável, como medida de controle, submete o documento à
análise e aprovação da unidade gestora do contrato (f. 312 do Proad nº 19.215/2022).

3- “Os serviços foram executados pela WFS CONSTRUÇÕES EIRELI na 2ª VT de Ribeirão
até 13/07/2022 (doc. 68), no entanto a alteração contratual (com a redução de 01
posto de trabalho) foi promovida em 06/10/2023 (após 450 dias do evento),
mediante terceiro termo aditivo, juntamente com outros institutos (primeira repactuação
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e primeiro reajuste dos insumos)”.
a. É natural que, no momento em que há a necessidade de se refazer uma repactuação
grande e complexa, após o decurso de um prazo elastecido pelos fatos apontados alhures,
novas situações e necessidades de ajustes contratuais sobrevenham, impondo a
realização de adaptações no aditivo que, decerto, teriam influência sobre os cálculos
inicialmente elaborados.
b. É neste contexto que a boa prática administrativa e a experiência da DCON/CLC
recomendam a união dos pedidos e das necessidades num só aditivo, evitando-se, assim,
retrabalho e homenageando o princípio da economia processual.

4- “Em 14/06/2023, a contratada WFS CONSTRUÇÕES EIRELI apresentou o
segundo pedido de repactuação (doc.2), referente à incidência dos efeitos da
Convenção Coletiva de Trabalho a partir de janeiro/2023 (CCT nº PE
000108/2023). No entanto, a assinatura do aditivo (quarto termo aditivo)
ocorreu em 24/11/2023 (docs. 60 a 63), totalizando 163 dias, excedendo em
103 dias o limite de 60 dias disposto no normativo, juntamente com outros
institutos (supressão de áreas pela devolução do FAJBA e redução do percentual
de aviso prévio);”
a. A situação instalada em relação à primeira repactuação influenciou
diretamente a celebração da segunda.

Afirma-se, mais uma vez, que se trata de extemporaneidade influenciada por
fatores peculiares e excepcionais, num cenário de escassez de servidores, em
que se deve ter muito claro o fato de que muitos atores dentro da cadeia
administrativa do processo de autorização detêm responsabilidade sobre a
contagem do prazo e sobre o conteúdo da minuta de aditivo.

Avaliação da manifestação: Verifica-se que a unidade responsável concordou com o achado
e apresentou Plano de Ação com ações corretivas para o atendimento das recomendações 1 e
2. A esse respeito, cumpre destacar que a temática repactuação foi abordada por ocasião da
auditoria financeira, na qual foram chamadas as unidades envolvidas e como produto o
relatório (RA SAUD/DAC 1/2024) com a seguinte recomendação:

Proposta de encaminhamento - Recomendação: Submeter minuta de
alteração do normativo que regulamenta o processo de contratação para
aquisição de bens e/ou prestação de serviços no âmbito do TRT6 (Ato TRT6-GP
nº 655/2023), para que seja incluído, de forma expressa, o prazo máximo de
permanência dos autos em cada unidade administrativa envolvida na análise dos
pedidos de repactuação de preços, considerando o prazo total definido para
resposta ao pedido de repactuação (máximo de 60 dias corridos).

Como subsídio, apresenta-se o modelo adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, instituído
pela Instrução Normativa STJ/GDG n.13/2020, que aprova o roteiro de tramitação e a lista de
verificação para repactuação, reajuste e revisão dos contratos administrativos do STJ.

Propõe-se, ainda, submeter ao Núcleo de Apoio à Governança, para avaliar o art. 43,
§1º, inc. III, do ATO TRT6-GP nº 655/2023, "salvo quando versar sobre repactuação" no
que concerne à obrigatoriedade de passar pela assessoria jurídica termo de apostilamento
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quando versar sobre repactuação.

Considerando o entendimento do gestor de que a matéria é complexa, a equipe da SAC
entende que a capacitação permanente de sua equipe mitigaria essa questão.

Acerca das recomendações 3 e 4, considerando tratar-se de implementação imediata,
dispensou-se apresentação de Plano de Ação.

Dessa forma, permanece o achado e as recomendações anteriormente propostas:

1. Fortalecer os controles para cumprimento do prazo máximo estabelecido no contrato
para apreciação dos pedidos de repactuação (prazo: 60 dias);

2. Envidar esforços para contribuir que as alterações contratuais sejam contemporâneas
aos eventos ensejadores (prazo: 60 dias);

3. Registrar nos autos eventuais impedimentos para adoção das providências para
lavratura de termos aditivos já aprovados pela Presidência (prazo: imediato);

4. Formalizar sempre que possível as repactuações por apostilamento (prazo:
imediato)

Por fim, como oportunidade de melhoria, sugere-se capacitar, permanentemente, a equipe
com eventos (cursos, oficinas,...) relacionados ao tema.

Registre-se que ocorreu a rejeição dos comentários da DSG considerando que a
responsabilidade das atualizações de valor dos contratos fica a cargo da CLC, a quem se
dirigiu o achado. (ISSAI 3000/130,2016)

A.2 Ausência de designação formal de fiscal administrativo e fiscais setoriais.

Situação encontrada:
Consta nos autos a Portaria TRT6-SA nº 35/2024 (doc. 647), referente a designação de gestor e fiscal
técnico (titulares e substitutos), porém inexiste portaria com designação de fiscal administrativo e
fiscais setoriais (competências da CLC e das unidades autônomas, respectivamente).

Evidência(s):
Proad nº 11.928/2022 (acompanhamento):

● indicação da equipe pela DSG, gestor e fiscal técnico (doc.637);
● Portaria TRT6-SA nº 35/2024 (doc. 647);

Ato TRT6-GP nº 25/2024.

Critério(s):
Contrato TRT6 nº 018/2022:

● cláusula décima sexta (§1º, §2º, §4º);
● cláusula décima sétima (§6º, §7º, § 8º);
● cláusula décima nona (§2º);
● Item 14.1, 14.2, 14.5 até 14.5.5 do termo de referência (Anexo I do Pre nº 33/2021).
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Causa(s) Provável(is):
Entendimento equivocado da não necessidade de designação formal de fiscal administrativo/ setoriais.

Efeito(s):
Não realização ou realização informal de atribuições específicas para o fiscal administrativo/fiscais
setoriais;
Potencial risco de não efetividade no acompanhamento da execução contratual.

Proposta de Encaminhamento: Indicar de forma precisa, individual e nominal, agente responsável para
acompanhar e fiscalizar a execução administrativa do contrato; e dos fiscais setoriais das unidades
autônomas. (prazo: imediato)

Esclarecimento dos responsáveis: (Considerações da DSG sobre o achado preliminar A2):

Embora a Portaria TRT6-SA nº 35/2024, não traga a indicação pessoal de servidores para
atuar como fiscais administrativo e setoriais, tais papéis estão bem definidos no
instrumento de contrato e são desempenhados a contento, respectivamente, pelo chefe
da Seção de Fiscalização Administrativa de Contratos (SEFIS), Gilberto Pereira Filho, e
pelos gestores administrativos responsáveis pelos prédios descentralizados deste
Regional.

Destaco que, após conversa informal com as servidoras da SAUD Patrícia Inês e Ana
Cláudia Voss, sugeri à Secretaria Administrativa (SA) mencionar na portaria de
designação da equipe de gestão e fiscalização do contrato que as funções dos fiscais
administrativo e setoriais recaem, respectivamente, sobre servidor lotado na Seção de
Fiscalização Administrativa de Contratos (fiscal administrativo) e naqueles encarregados
do gerenciamento dos prédios descentralizados deste Regional.

Em sua resposta, o Diretor da SA informou que cuidaria de redefinir os fluxos após
deliberar conjuntamente com os Coordenadores de Governança de Contratos e de
Licitações e Contratos, a fim de incluir na portaria de designação da equipe de gestão e
fiscalização do contrato em tela as referências aos fiscais administrativo e setoriais,
conforme registrado na troca de correspondência eletrônica reproduzida no arquivo
anexo, providência que, salvo melhor juízo, suprirá a lacuna apontada pela SAUD.

Avaliação da manifestação: Constatou-se que ocorreu o encaminhamento de mensagem
eletrônica pela Divisão de Serviços Gerais à Secretaria Administrativa, em 5/6/2024 (doc 26),
reportando a necessidade de designação nominal do fiscal administrativo e para os fiscais
setoriais a designação vinculada à “figura dos gestores administrativos responsáveis pelas
unidades descentralizadas deste Regional”.

Ficou evidenciado, ainda, a viabilidade da propositura, consoante resposta da SA, em
7/6/2024 (doc 22)

Dessa forma, fica mantido o achado, no entanto, a recomendação fica direcionada para a
Secretaria Administrativa, como unidade requerida, que passa a possuir a seguinte redação:
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1. Providenciar as portarias de designação, de forma precisa, individual e nominal, de agente
responsável para acompanhar e fiscalizar a execução administrativa do contrato; e fazer
menção que a fiscalização setorial será exercida pelo responsável da unidade autônoma,
conforme item 14.5.3 do Termo de Referência. (prazo: imediato)

A.3 Acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados em desacordo com o
Contrato.

Situação encontrada:
● Ausência nos autos de relatório circunstanciado de responsabilidade do fiscal administrativo,

com os artefatos necessários para embasamento da nota fiscal/fatura competente;
● Inexistência de pesquisa de satisfação junto ao público usuário.

Evidência(s):
● Proad de acompanhamento da execução do contrato nº 11.928/2022;
● Pronunciamento da DSG por meio de mensagem eletrônica em 7/6/24;
● Item 6 do doc 738 do Proad nº 11.928/2022.

Critério(s):
● Contrato TRT6 nº 018/2022: cláusula vigésima primeira (parágrafo primeiro, segundo e terceiro);
● Item 4.9.9 do Termo de Referência-TR do edital do PE nº 33/2021.
● Anexo I (do Edital), Item 14- Controle, gestão e fiscalização da execução do contrato; item 14.12.5.13.

Causa(s) Provável(is):
● Desconhecimento, inobservância ou interpretação equivocada do Manual de Gestão e Fiscalização de

Contrato;
● Entendimento equivocado da não necessidade de designação formal de fiscal administrativo/ setoriais;

Efeito(s) provável(is):
● Potencial risco de não efetividade no acompanhamento da execução contratual, podendo comprometer o

alcance de resultados pretendidos;
● Potencial dificuldade de aferição de resultados da prestação de serviços.

Proposta de Encaminhamento:
1) Adequar os controles de acompanhamento e fiscalização de forma a evidenciar a conferência dos

serviços prestados. (prazo: imediato);
2) Providenciar pesquisa própria junto ao público usuário. (prazo: 180 dias)

Esclarecimento dos responsáveis (Considerações da DSG sobre o achado preliminar A3):

[...]
A Divisão de Serviços Gerais registra que tanto o RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DO
FISCAL TÉCNICO como o TERMO CIRCUNSTANCIADO DA GESTORA que utiliza atualmente
trazem todas as informações exigidas no termo de contrato, não parecendo razoável
concluir pelo comprometimento da execução do contrato a mera inobservância de forma
de documento cuja apresentação em manual serve apenas como sugestão de
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padronização de modelo que não define os resultados dos serviços prestados.

Quanto à “Ausência nos autos de relatório circunstanciado de responsabilidade do fiscal
administrativo, com os artefatos necessários para embasamento da nota fiscal/fatura
competente”, importa realçar que a SEFIS fornece, mensalmente, declaração sobre suas
atividades em relação ao contrato em apreço, na qual faz referência ao PROAD onde se
encontra toda a documentação que subsidiou seu documento. Essa declaração é
considerada pelo fiscal técnico em seu Relatório Circunstanciado e anexada aos autos,
como se verifica no PROAD de acompanhamento contratual, n.º 11928/2022.

[...]

Em relação à inexistência de pesquisa de satisfação junto ao público usuário, cumpre
ressaltar que a atual equipe de gestão contratual, diante de todas as providências que
precisou adotar a fim de implementar uma rotina adequada aos temos do instrumento
pactual visando à correta execução e gestão do contrato – em meio à falta de material
humano para tanto –, não priorizou esse item. No entanto, com a chegada das servidoras
Isabel Kaehler e Cynthia Rafaella, reforçando o time da DSG, tal pesquisa encontra-se em
fase de definição visual. Trata-se de consulta pública, por meio de QR code que conduzirá
o usuário final dos serviços de limpeza a um formulário eletrônico, em que a qualidade
dos serviços de limpeza poderá ser avaliada, sendo facultado ao usuário fazer
comentários de qualquer ordem. O modelo de cartaz proposto pela Coordenadoria de
Comunicação Social (CCS) foi encaminhado à DSG no último dia 12/07/2024 (vide arquivo
anexo). A DSG pretende sugerir ajustes.

Avaliação da manifestação:Consoante o Contrato TRT6 nº 018/2022 (cláusula vigésima
primeira), a emissão de relatório circunstanciado pelo fiscal administrativo, em cabe ao
agente verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B da Instrução Normativa MP/SEGES nº
5/2017, aplicáveis à presente contratação, com previsão expressa da emissão de
relatório circunstanciado, devendo, ainda, anexar nos autos a documentação necessária
para embasamento da nota fiscal/fatura competente, e encaminhá-lo ao gestor do
contrato.

No que se refere ao esclarecimento apresentado pela DSG, de que a SEFIS/CLC (unidade
responsável pela fiscalização administrativa) “ fornece, mensalmente, declaração sobre suas
atividades [...], na qual faz referência ao PROAD onde se encontra toda a documentação
que subsidiou seu documento”, efetuou-se a análise da certidão exarada pelo fiscal
administrativo (doc 836, Proad nº 11.928/2022), e constatou-se que o documento não
contém as rotinas previstas no Anexo VIII-B Instrução Normativa MP/SEGES nº 5/2017,
aplicáveis ao presente contrato. O preenchimento do modelo de certidão de conferência
documental mensal (Prestação de Serviços Contínuos com Dedicação Exclusiva de Mão de
Obra), disponibilizado na intranet, pelo fiscal administrativo, poderá ser recepcionado como
relatório circunstanciado pela gestora do contrato.

No tocante à avaliação da qualidade dos serviços pela fiscalização técnica, acatou-se a
manifestação da gestora.

Por fim, quanto à fiscalização pelo Público Usuário, a DSG apresentou evidência do início do
processo de pesquisa de satisfação junto ao público usuário. (doc.27). A esse respeito, na
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reunião de comunicação de resultados, a referida gestora ponderou sobre a necessidade
de se atentar ao princípio da razoabilidade em relação à condução da auditoria que tenha
como meta apontar achados e propostas de encaminhamento que venham contribuir para o
efetivo aprimoramento da execução contratual. Considerou a proposição da equipe de
auditoria acerca da realização de pesquisa junto ao usuário final, como previsão contratual
sem utilidade no sentido de melhorar a gestão do contrato. (doc 37)

É primordial que a avaliação da qualidade dos serviços seja feita pelos usuários internos e
externos e não apenas pelos fiscais setoriais. Quanto a estes, se faz necessário aprimorar a
evidenciação com documentação robusta das suas afirmações.

Considerando as exposições acima, conclui-se pela permanência do achado e das
recomendações, sendo:
Para a CLC:
1) Adequar os controles de acompanhamento e fiscalização de forma a evidenciar a

conferência dos serviços prestados. (prazo: imediato);

Para a DSG:
2) Providenciar pesquisa própria junto ao público usuário. (prazo: 180 dias)

A.4 Não utilização dos modelos de artefatos e listas de verificação disponíveis na
Intranet.

Situação encontrada:
Não consta nos autos evidência de utilização dos modelos disponibilizados na intranet para gestão e fiscalização
dos contratos.

Evidência(s):
Proad 11.928/2022

Critério(s):
Art. 7º ATO TRT6 Nº 25/2024

Causa(s) Provável(is):
Desconhecimento, inobservância ou interpretação equivocada dos artefatos disponíveis na Intranet; Transição
da nova gestão.

Efeito(s):
Ausência de uniformidade de procedimentos pelos gestores e fiscais, para mitigação de riscos à consecução dos
objetivos da contratação, à integridade e à conformidade legal.

Proposta de Encaminhamento: Utilizar, preferencialmente, os modelos de artefatos, listas de verificação
disponibilizados na intranet para gestão e fiscalização dos contratos. (prazo: imediato)

Esclarecimento dos gestores:
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Considerações da CLC sobre o achado 4:

Aproveito o apontamento para registrar que, no âmbito de atuação da CLC, todos
os modelos de artefatos e listas de verificação são devidamente utilizados pela
equipe que a compõe, oportunidade em que suscito essa unidade de auditoria
para fornecer maiores informações sobre quais seriam os documentos referidos.

Sendo essas as considerações para o momento, encaminho o presente Proad
para apreciação superior, ao tempo em que permaneço à disposição para
colaborar sempre que necessário.

Considerações da DSG sobre o achado 4:

Com a devida vênia, informo que não ficou claro a esta gestora de que modelos
a SAUD está tratando nesse item. Conforme já referido, tanto o relatório
circunstanciado do fiscal técnico, como o termo circunstanciado da gestora,
contemplam as informações previstas no termo contratual. Indago quais seriam
os demais artefatos e as listas de verificação, além dos documentos citados, que
motivaram a elaboração do apontamento em referência.

Avaliação da manifestação: Convém registrar que, por ocasião da reunião de apresentação
do Quadro de Resultados com achados preliminares, a equipe de auditoria teceu
esclarecimentos acerca dos papéis de trabalho, que podem não ter sido bem assimilados
pelas unidades auditadas.

O gestor da CLC corroborou com o achado e justificou a não utilização por estarem
desatualizados, apresentando as ações corretivas com vistas à atualização dos modelos,
consoante Plano de Ação (doc 36).

Com relação a DSG, os papéis se referem à gestão e fiscalização do contrato,
preliminarmente, convém registrar que o Art 7º do ATO TRT6-GP Nº 25/2024 atribui a
competência para a unidade de apoio à governança e gestão das contratações o dever de
“disponibilizar manual de gestão e fiscalização de contrato, listas de verificação, modelos de
artefatos e outros materiais que favoreçam a fiscalização da execução do contrato e a
uniformidade de procedimentos pelos(as) gestores(as) e fiscais, para mitigação de riscos à
consecução dos objetivos da contratação, à integridade e à conformidade legal”.

Dessa forma, a adoção dos artefatos disponibilizados na intranet Gestão Contratual é de
cunho obrigatório, e que elementos adicionais deverão ser inseridos em documentos
apartados, a fim de assegurar a padronização dos artefatos adotados a nível institucional.

Frise-se que a políticas públicas realizadas pelo TRT6 passa por contratações e em atenção ao
princípio da continuidade do serviço e da impessoalidade esses modelos são controles que
evitam os riscos de interrupção do fluxo de trabalho por qualquer causa.

Assim sendo, a adoção dos modelos disponíveis na internet facilita a gestão contratual,
contribuindo com a eficiência operacional, principalmente na fase de transição da gestão,
otimizando o tempo. Trata-se de controles essenciais e necessários para assegurar o
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alinhamento com o normativo vigente.

Dessa forma, fica mantido o achado e a recomendação que passa a apresentar a seguinte
redação:

À DSG: Utilizar os modelos de artefatos e listas de verificação disponibilizados na
intranet para gestão e fiscalização dos contratos. (prazo: imediato)

À CLC: Atualizar os modelos de artefatos e listas de verificação disponibilizados na
intranet para gestão e fiscalização dos contratos. (prazo: 30 dias)

3. Avaliações Conclusivas

3.1 Considerações sobre as questões de auditoria

Realizados os testes e procedimentos estabelecidos no programa de auditoria, apresentam-se
as considerações finais das questões de auditoria.

1ª Questão de Auditoria: As atualizações de valor (repactuação, reajuste de preços e
revisão) do Contrato TRT6 nº 018/2022 guardam conformidade com as condições e limites
nele estabelecidos e na legislação aplicável?

Durante os exames foi verificado a existência de mecanismo de controles e se estão sendo
efetivamente usados na ocasião do pedido de repactuação e/ou reequilíbrio contratual: pedido
tempestivo, emails de respostas, conferência, presença de convenção nos autos. Além disso,
foi utilizado os modelos disponibilizados na intranet: Listas de verificação e se esses modelos
foram comunicados. Com relação a análise se esses modelos contribuíram para redução do
prazo para realização dos pedidos de alteração de valor, restou prejudicado, pois não são
utilizados e o prazo máximo de 60 dias conforme visto não foi atingido.

O instituto da repactuação como forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de
contrato foi utilizado de forma correta pois se trata de serviços contínuos com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio da análise da
variação dos custos contratuais, não houve inclusão de itens não previstos inicialmente, de
acordo com o estabelecido no contrato. Houve prévia e expressa previsão editalícia e
contratual; solicitou-se tempestivamente até a data da prorrogação contratual subsequente,
sem preclusão do direito à repactuação de preços e à percepção dos seus efeitos financeiros.
Foi observado o intervalo mínimo de um ano da data limite da data do acordo, convenção ou
dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta de acordo com a IN
5/2017. Há definição de critérios de reajuste de preços dos materiais de limpeza e
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conservação objeto do Contrato. A Repactuação, reajuste de preços e revisão de cláusulas
financeiras do contrato foram feitas com justificativa regular de reequilíbrio
econômico-financeiro.

As atualizações de valor, repactuação e reajuste de preços não precisam de termo aditivo,
pode ser feita por mero apostilamento. Constatou-se que não existe um procedimento
operacional padrão com requisitos legais necessários para cada um dos institutos de
recomposição do equilíbrio econômico financeiro do contrato.

Embora a questão não trate de alteração do contrato, incluiu-se nos exames as alterações de
postos, pois realizar alterações contratuais sem a devida formalização mediante termo aditivo
configura contrato verbal, que pode levar à apenação dos gestores omissos quanto ao
cumprimento do dever (Acórdão TCU nº 1.227/2012 – Plenário). Registre-se que as alterações
de quantitativos foram condizentes com os itens licitados, amparadas por documentos de
aprovação, inclusive parecer jurídico.

Diante do exposto, conclui-se que as atualizações de valor (repactuação, reajuste de preços e
revisão) do Contrato TRT6 nº 018/2022 observam, em parte, às condições e limites
contratuais, considerando a extemporaneidade a que se refere o achado 1.

2ª Questão de Auditoria: A execução do Contrato TRT6 nº 018/2022 no exercício 2024
foi efetivamente acompanhada e fiscalizada, em conformidade com as condições e limites nele
estabelecidos e na legislação aplicável?

Inicialmente foi verificada a designação formal do gestor e fiscal técnico, porém, não houve
designação do fiscal administrativo e setoriais. Apesar de o contrato ser regido pela Lei.
8.666/93, aplicou-se o ATO TRT6-GP Nº 25/2024. A PORTARIA considerou a segregação de
função entre gestor e fiscal.
Verificou-se a realização da reunião de iniciação do contrato com a contratada. Nos termos do
contrato celebrado com essa empresa, foi enviado o expediente "AJUSTES PRELIMINARES DE
GESTÃO - APG" (Termo de Referência, item 12.1.1), referente ao ajustamento de
procedimentos e rotinas complementares relativos à prestação dos serviços, bem como o
"TERMO DE COMUNICAÇÃO - ORDEM DE SERVIÇO nº 01/2022-CEMA", referente aos
parâmetros relacionados à prestação dos serviços e a data para o início dos mesmos (Termo
de Referência, item 12.1.1);

Foi verificado junto ao fiscal administrativo que o processo de análise das informações e
dados referentes ao pagamento de vale transporte e alimentação para os terceirizados da
empresa WFS Engenharia Eireli que prestam serviços de auxiliar de limpeza e garçom para o
TRT 6ª Região é feito da seguinte forma:

Procedimento:

1. Recebimento de Documentos: Mensalmente, a Seção de Fiscalização (SEFIS) recebe os
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documentos que comprovam o pagamento do vale transporte e alimentação dos terceirizados.
2. Confronto de Recibos: Os recibos de pagamento são confrontados com os valores presentes

nos contracheques dos funcionários.
3. Registro na Planilha de Acompanhamento: Após a conferência, os dados são lançados em

uma planilha de acompanhamento, com a indicação de "OK" para os pagamentos em
conformidade.

4. Situações Especiais:
○ Férias: Quando um funcionário está de férias, a informação "FE" é registrada na

planilha.
○ Falta de Informação: Se não for informado é registrado "NI" à planilha e um e-mail é

enviado à empresa solicitando a informação pertinente.
○ Após o cumprimento integral emite-se uma certidão e junta-se todos os documentos no

Proad de fiscalização e acompanhamento número 14.228/2022.

Constatou-se que há mecanismos de controle interno e foram adotados para se evitar o aceite
provisório e/ou definitivo em objetos executados parcialmente ou não executados; os
pagamentos estão vinculados aos requisitos de qualidade do serviço ou do produto, há
segregação da função de recebimento provisório e definitivo, fiscais de contrato com
capacitação adequada e tempo disponível para exercer os vários papéis na fiscalização
contratual. Todos esses elementos contribuem para a fiscalização detectar o descumprimento
do contrato pela contratada; e evitar a responsabilização solidária da Administração pelos
encargos previdenciários e subsidiária pelos encargos trabalhistas; possibilitando desta forma
responsabilizar a contratada.
No âmbito do TRT6, está disponibilizado na intranet Manual de fiscalização de contratos;
padronização de todos os documentos de registro e comunicação do fiscal e gestor do contrato
(checklist, relatórios de recebimento provisório e definitivo, notificação da empresa etc.)
disponíveis em :https://novaintranet.trt6.jus.br/sa/governanca-de-contratacoes.

Apesar da exclusão da movimentação de materiais do escopo da auditoria, pelas razões
anteriormente apresentadas, é necessário a observância do contido no instrumento contratual
(parágrafo segundo da cláusula décima sexta), e no Anexo II do Termo de Referência:

Cláusula Décima Sexta, Parágrafo segundo, do Contrato TRT6 18/2022

O recebimento, a conferência e o controle dos materiais e equipamentos utilizados na
execução dos serviços, nas dependências do CONTRATANTE, serão efetuados pela
fiscalização técnica e pela fiscalização setorial, conforme o caso, bem como de acordo
com o Termo de Referência, para fins de atesto de faturas e pagamento por medição,
mediante planilhas de recebimento em formato Excel ou outra ferramenta
tecnológica de controle mais atualizada.

Anexo II do Termo de Referência (subitens 4.9.9 e 4.9.10)

4.9.9. - A cada procedimento de entrega, deverá o material ser entregue na presença do
responsável pela unidade judiciária/administrativa [Diretoria/Chefia ou servidor(a)
designado(a)], que, após o recebimento, deverá apor a data e sua assinatura na via da
Contratada, retendo cópias para posterior atesto pela Fiscalização setorial, que deverá em
seguida encaminhar o seu atesto à Fiscalização técnica, que consolidará as informações
da unidade gestora;

4.9.10. - Os materiais constantes deste Anexo serão faturados por medição, ou seja, será
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efetuado o pagamento conforme o quantitativo consumido no mês, após conferência da
unidade judiciária/administrativa e ratificada pelo responsável pela FISCALIZAÇÃO do
contrato.

Dessa forma, conclui-se que o acompanhamento e fiscalização da execução do contrato do
Contrato TRT6 nº 018/2022 no exercício 2024 é efetivo e em conformidade com as condições
e limites nele estabelecidos e na legislação aplicável, merecendo atenção no tocante aos
apontamentos realizados nos achados 2, 3 e 4.

3ª Questão de Auditoria: O pagamento dos valores decorrentes da execução do
Contrato TRT6 nº 018/2022 está sendo realizado de acordo com as condições e
limites nele estabelecidos e na legislação aplicável?

Os pagamentos realizados pela organização ficam a cargo da Secretaria de Orçamento e
Finanças (SOF) e da Secretaria de Ordenadoria de Despesa (SOD) e estão em conformidade
com a legislação (consulta à regularidade fiscal; amparo contratual e depois seguidas as
etapas da despesa: empenho, liquidação e pagamento) conforme se verifica no Proad n.
11928/22, doc. 635 (documento comprobatório da regularidade fiscal quando do pagamento
do mês de janeiro/2024).

Ficou evidenciado que não há pagamentos por serviços não prestados, adota-se nos
pagamentos contratuais a Lei 4320/64 ; fiscal (administrativo) realiza consulta para verificar a
manutenção da regularidade fiscal antes de cada pagamento e, em caso de irregularidade,
executa os procedimentos previstos no contrato; evidenciação do cumprimento das
obrigações assumidas pela empresa junto aos empregados (pagamento de salários, vale
transporte, auxílio alimentação, depósito de FGTS, recolhimento da contribuição previdenciária
e fornecimento de materiais), conta vinculada e contratualmente (qualidade e fornecimento
dos insumos para prestação de serviço verificação da regularidade fiscal, trabalhista e
previdenciária anteriormente a cada pagamento);no contrato está previsto os percentuais
para fins de retenção de verbas trabalhistas (rubricas de férias, adicional de férias e 13°
salário) sobre os valores das remunerações pagas, conforme instruções da IN 05/2017 e
Resolução CNJ 169/2013; existem regras para o Aviso Prévio Trabalhado do funcionário
terceirizado.

Conclui-se, portanto, que o pagamento dos valores decorrentes da execução do Contrato
TRT6 nº 018/2022 é realizado de acordo com as condições e limites nele estabelecidos e na
legislação aplicável.

3.2 Exame de integridade

Não foram identificadas inconsistências ou eventos de riscos que possam prejudicar os
resultados pretendidos com eventual comprometimento da integridade institucional.
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3.3 Benefícios obtidos

O atendimento das recomendações pelas unidades auditadas irá contribuir, dentre outros, para
o aperfeiçoamento da governança e da gestão das contratações com a consequente obtenção
dos resultados pretendidos nos serviços do TRT6; a atualização dos artefatos; e revisão de
normativos.

3.4 Conclusão final

Diante dessas considerações, conclui-se que a contratação está aderente à Lei
8.666/93, ao contrato nº 018/2022, bem como ao normativo interno, exceto nos itens
pontuados nos exames que serão aperfeiçoados pelas unidades. As inconsistências
identificadas são passíveis de correção e não comprometem o erário e a integridade
institucional.

Registre-se, ainda, que nos dias 1º e 2 de agosto de 2024 foi realizada a reunião técnica com
os titulares Divisão de Serviços Gerais e da Coordenadoria de Licitações e Contratos, na qual
foram apresentados os resultados das questões e as conclusões do presente trabalho de
auditoria, conforme ata (doc 37). Na ocasião, noticiou-se o acolhimento das ações corretivas
propostas pela CLC por meio do Plano de Ação (doc.36), considerado adequado e suficiente, a
princípio, para a regularização das inconsistências.

No tocante à DSG, frise-se que o respectivo Plano de Ação foi apresentado pela gestora de
forma tempestiva, entretanto, a equipe de auditoria optou por não aceitá-lo, para que o
mesmo seja adequado tendo em vista à reformulação do achado 3, ocorrido por ocasião da
reunião final. Dessa forma, ficou acordado o prazo de 15 dias após a ciência do Relatório Final
de Auditoria, para a apresentação do Plano de Ação pela DSG.

Ressalte-se que as unidades responsáveis pelo cumprimento das recomendações devem
comprovar o atendimento a estas, à medida que sejam concluídas, por meio de pedido
complementar junto ao Proad desta Auditoria (Proad n. 6628/2024), para fins de ciência e de
monitoramento pela unidade auditante.
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4. Proposta de Encaminhamento

Diante do exposto, renova-se as seguintes recomendações para as unidades auditadas (CLC
e DSG) e, ainda, para a Secretaria Administrativa, como unidade requerida, com vistas ao
aprimoramento da governança e da gestão das contratações:

Recomendações

Para a Coordenadoria de Licitações e Contratos:

1. Fortalecer os controles para cumprimento do prazo máximo estabelecido no contrato para
apreciação dos pedidos de repactuação (Achado 1) Prazo: 60 dias;

2. Envidar esforços para contribuir que as alterações contratuais sejam contemporâneas aos
eventos ensejadores (Achado 1) Prazo: 60 dias;

3. Registrar nos autos eventuais impedimentos para adoção das providências para lavratura
de termos aditivos já aprovados pela Presidência (Achado 1) Prazo: imediato;

4. Formalizar sempre que possível as repactuações por apostilamento (Achado 1) Prazo:
imediato;

5. Atualizar os modelos de artefatos e listas de verificação disponibilizados na intranet para
gestão e fiscalização dos contratos (Achado 4) Prazo: 30 dias;

6. Adequar os controles de acompanhamento e fiscalização de forma a evidenciar a
conferência dos serviços prestados. (prazo: imediato);

Para a Divisão de Serviços Gerais

7. Providenciar pesquisa própria junto ao público usuário (Achado 3) Prazo: 180 dias;

8. Utilizar os modelos de artefatos e listas de verificação disponibilizados na intranet para
gestão e fiscalização dos contratos (Achado 4). Prazo: imediato

Para a Secretaria Administrativa:

9. Providenciar as portarias de designação, de forma precisa, individual e nominal, de agente
responsável para acompanhar e fiscalizar a execução administrativa do contrato; e fazer
menção que a fiscalização setorial será exercida pelo responsável da unidade autônoma,
conforme item 14.5.3 do Termo de Referência (Achado 2) Prazo: imediato;
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Secretaria de Auditoria

Propõe-se, por fim, as ações de melhorias abaixo elencadas, direcionadas para a
Coordenadoria de Licitações e Contratos e para Coordenadoria de Governança de
Contratações e de Obras:

Oportunidades de melhoria

Para a Coordenadoria de Licitações e Contratos:

1. Capacitar, permanentemente, a equipe com eventos (cursos, oficinas,...) relacionados
ao tema repactuação.

Para a Coordenadoria de Governança de Contratações e de Obras:

2. Avaliar o art. 43, §1º, inc. III, do ATO TRT6-GP nº 655/2023, "salvo quando versar
sobre repactuação" no que concerne à obrigatoriedade de passar pela assessoria
jurídica termo de apostilamento quando versar sobre repactuação.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Equipe de Auditoria

Patrícia Inês Bacelar G de Melo Ana Claudia Batista Voss
auditora responsável - matrícula 1672 auditora assistente - matrícula 1231

Em gozo de férias a partir de 5/8/24

De acordo com a conclusão e proposta de encaminhamento do Relatório de Auditoria
RA–3/2024/SAC/SAUD.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Avany Gomes da Cunha Cavalcanti
Diretora da Secretaria de Auditoria
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